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Com o referendo de 11 de Fevereiro de 2007, esta realidade sofreu, 

necessariamente, uma transformação que importa analisar. Assim, julgámos 

fundamental proceder a uma reflexão aprofundada sobre os contornos que esta 

temática adquiriu ao longo dos anos. É com esse intuito que apresentamos este 

número temático dos E-cadernos CES subordinado ao tema “Representações sobre 

aborto: acção colectiva e (i)legalidade num contexto em mudança”. Tendo por base 

experiências e conhecimentos adquiridos no âmbito do projecto Representações sobre 

(i)legalidade: o caso da saúde reprodutiva em Portugal, que decorreu no Centro de 

Estudos Sociais entre Julho de 2005 e Fevereiro de 2008 sob financiamento da 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia (Referência nº POCI/SOC/59526/2004), 

procurámos, ainda, alargar o âmbito da análise de modo a permitir não só outros 

olhares sobre o caso português, como a inclusão da experiência brasileira, visando 

maximizar possibilidades de tradução e inteligibilidade mútuas entre Portugal e Brasil. 

 

Organização deste número 

Este número temático encontra-se dividido em duas partes. Na primeira parte, são 

apresentados dois artigos que oferecem uma abordagem sociológica do tema ao longo 

das últimas décadas em Portugal e no Brasil. No primeiro destes artigos, “Contributos 

para a história das políticas de saúde sexual e reprodutiva em Portugal”, Duarte Vilar 

analisa o desenvolvimento das políticas de saúde sexual e reprodutiva em Portugal, 

identificando momentos-chave, progressos e dificuldades e reflectindo ainda sobre o 

futuro próximo destas políticas. O segundo artigo, “Governing abortion by standards. 

Abortion policies in Brazil since the late 1980s”, de Matthieu de Castelbajac, propõe-se 

revisitar o caso brasileiro de políticas de aborto restritivas desde os anos 1980, 

nomeadamente no contexto dos serviços hospitalares de atendimento a pacientes que 

abortaram em situação legal e clandestina. Seguem-se três artigos ancorados no 

contexto português entre 1998 e 2007. Em “Entre referendos – contributos e 

representações sobre a Campanha Fazer Ondas na luta pela despenalização do 

aborto em Portugal”, Ana Cristina Santos e Magda Alves analisam a Campanha levada 

a cabo pela organização holandesa Women on Waves e quatro organizações 

portuguesas em 2004, debruçando-se sobre os seus significados e impactos políticos, 

cívicos e mediáticos. Segue-se o artigo “Entre a legalidade e a ilegalidade: 

representações em torno do direito ao aborto em Portugal”, no qual Madalena Duarte e 

Carlos Barradas criticam o paradigma patriarcal que caracteriza o uso formal do direito 

à luz de teorias feministas, explorando as representações existentes sobre o aborto e 

(i)legalidade na voz de mulheres, operadores/as judiciários/as, parteiras, profissionais 

de saúde, activistas e representantes de partidos políticos. Em “Feminism by other 
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